
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.275 - RS (2016/0028573-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - CRC/RS 
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO STÜRMER DA ROSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARCO AURELIO DE RE DE MIRANDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA DOS ATIVOS 
FINANCEIROS DO EXECUTADO. IMPOSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE 
PENHORA GARANTINDO O DÉBITO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SITUAÇÃO FÁTICA 
DIFERENTE.
1. A indicada afronta art. não pode ser analisada, pois o Tribunal de origem não 
emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior Tribunal de 
Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 
oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.
2. O dissídio jurisprudencial realizado pelo recorrente não atende aos ditames 
legais, pois o acórdão paradigma analisou situação fática diferente da examinada 
na hipótese sub judice, enquanto o exequente busca reforço ou a substituição da 
penhora em qualquer fase do processo, o acórdão confrontado decidiu que o 
sistema Bacen-Jud não pode ser utilizado no caso dos autos, pois não houve 
recusa em oferecer bem à penhora.
3. O Tribunal regional decidiu em conformidade com os precedentes do STJ, no 
sentido de que a penhora, através do sistema conhecido como Bacen-Jud, dos 
ativos financeiros do executado, para ser deferida pelo magistrado, deve 
obedecer a dois requisitos: a citação do executado e a ausência de nomeação de 
bens à penhora. Precedente: AgRg no AREsp 512.767/RS, Rel. Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/6/2015.

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
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Região) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.275 - RS (2016/0028573-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO SUL - CRC/RS 
ADVOGADO : LUÍS FERNANDO STÜRMER DA ROSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARCO AURELIO DE RE DE MIRANDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 84, 

e-STJ):

AGRAVO LEGAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PEDIDO DE BACENJUD IMPROCEDENTE.

1. Se o débito já se encontra garantido em razão de penhora 
anteriormente formalizada, não se justifica o deferimento de penhora online 
através de BACENJUD ou em qualquer outra modalidade, ao menos até que seja 
comprovada que a penhora realizada é insuficiente para pagamento do débito. 
Todavia, a agravante não esclareceu acerca da penhora realizada se há 
necessidade de reforço ou não.

2. Agravo legal desprovido.

A parte recorrente, além de divergência jurisprudencial, alega violação do art. 

656 do CPC e dos arts. 11 e 15, II, da LEF. Afirma que é possível o reforço da penhora 

independentemente de comprovação da insuficiência da garantia anteriormente realizada (fl. 

98, e-STJ).

Não houve interposição de Embargos de Declaração.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.275 - RS (2016/0028573-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.2.2016.

O recurso não merece prosperar.

O dissídio jurisprudencial realizado pelo recorrente não atende aos ditames 

legais, pois o acórdão paradigma analisou situação fática diferente da examinada na hipótese 

sub judice, enquanto o exequente busca reforço ou a substituição da penhora em qualquer 

fase do processo, o acórdão confrontado decidiu que o sistema Bacen-Jud não pode ser 

utilizado no caso dos autos, pois não houve recusa em oferecer bem à penhora.

A indicada afronta do art. 656 do CPC não pode ser analisada, pois o Tribunal 

de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivo legal. O Superior Tribunal de 

Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por 

violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos de 

Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ. 

A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
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alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.
Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 

elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2012).

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reconhece que é legítima a 

recusa, por parte da Fazenda Pública credora, da nomeação feita pelo executado, quando esta 

não observa a ordem legal de preferência. Cito precedentes:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. BEM DE 
DIFÍCIL ALIENAÇÃO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. ORDEM DE INDICAÇÃO NÃO OBSERVADA. 
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MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
PENHORA ON LINE. PEDIDO POSTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA 
LEI 11.382/2006. DESNECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS 
DILIGÊNCIAS EM BUSCA DE BENS. AGRAVO CONHECIDO.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que é legítima 
a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando não observada 
a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei 6.830/80, confirmada em 
recurso repetitivo (art. 543-C do CPC), no julgamento do REsp 1.090.898/SP, 
Rel. Min. Castro Meira.

2. O princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido no art. 
620 do CPC, tem de estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo 
indevida sua aplicação de forma abstrata e presumida, cabendo ao executado 
fazer prova do efetivo prejuízo.

3. Como o pedido foi requerido e deferido no período de vigência 
da Lei 11.382/2006, deve-se aplicar o segundo entendimento, a fim de permitir a 
localização e a constrição dos ativos financeiros em conta da executada, por meio 
do sistema Bacen Jud, até o limite do valor exequendo.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 778.019/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 9/11/2015).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE BEM PENHORADO, COM 
QUEBRA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA. RECUSA. ARTS. 11 
DA LEI 6.830/80 E 655 DO CPC. DIREITO DA FAZENDA EXEQUENTE. 
MITIGAÇÃO DA PREFERÊNCIA LEGAL QUE DEPENDE DE PROVA 
DO EFETIVO COMPROMETIMENTO DA CONTINUIDADE DA 
ATIVIDADE ECONÔMICA DA EXECUTADA. PRECEDENTES DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. CARACTERIZAÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O prequestionamento resta configurado em hipótese na qual o 
acórdão recorrido afirma que, havendo parcelamento tributário, a substituição da 
penhora on line, via BACENJUD, pode ser substituída pela penhora de bem 
imóvel, mesmo diante da recusa da Fazenda Pública, e, no seu Recurso Especial, 
o ente fazendário sustenta que sua anuência é imprescindível, em todos os casos.

II. A ordem preferencial de bens penhoráveis, estabelecida no art. 
11 da LEF e no art. 655 do CPC, não pode ser, em princípio, quebrada, salvo haja 
concordância da Fazenda exequente, ou, efetuada a constrição, comprovar-se que 
se revela seriamente comprometida a continuidade da atividade econômica da 
executada. Precedentes do STJ.

III. O ônus da prova de que, com a constrição de bens, o 
prosseguimento da atividade econômica estará seriamente comprometido, é da 
executada. Precedentes.

IV. Com efeito, "a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.337.790/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, consolidou entendimento segundo o 
qual é legítima a recusa da Fazenda Pública de bem oferecido à penhora quando 
não observada a ordem prevista nos arts. 655 do CPC e 11 da Lei n. 6.830/80. O 
princípio da menor onerosidade do devedor, insculpido no art. 620 do CPC, tem de 
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estar em equilíbrio com a satisfação do credor, sendo indevida sua aplicação de 
forma abstrata e presumida, cabendo ao executado fazer prova do efetivo 
prejuízo" (STJ, AgRg no REsp 1.469.455/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/02/2015).

V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.495.386/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 9/9/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE 
MANUTENÇÃO DO EXCEDENTE DO BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS À VISTA DA EXISTÊNCIA DE OUTRAS EXECUÇÕES 
FISCAIS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL PREDOMINANTE NO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar como recurso repetitivo o 
REsp 1.337.790/PR (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 7.10.2013), deixou 
assentado que inexiste preponderância, em abstrato, do princípio da menor 
onerosidade para o devedor sobre o da efetividade da tutela executiva. Exige-se, 
para a superação da ordem legal prevista no art. 655 do CPC, firme 
argumentação baseada em elementos do caso concreto. Em princípio, nos termos 
do art. 9°, III, da Lei 6.830/1980, cumpre ao executado nomear bens à penhora, 
observada a ordem do artigo 11 do mesmo diploma legal. É dele [do devedor] o 
ônus de comprovar a imperiosa necessidade de afastar a ordem legal dos bens 
penhoráveis, e, para que essa providência seja adotada, mostra-se insuficiente a 
mera invocação genérica do art. 620 do CPC.

2. Conforme a orientação firmada pelo STJ, após o início da 
vigência da Lei nº 11.382/2006 - que alterou o Código de Processo Civil para 
incluir os depósitos e aplicações em instituições financeiras como bens 
preferenciais na ordem de constrição como se fossem dinheiro em espécie (artigo 
655, I) -, a penhora eletrônica de dinheiro depositado em conta bancária não 
configura, por si só, violação do princípio da menor onerosidade previsto no art. 
620 do CPC, mesmo com a existência de bem imóvel garantindo a execução 
(AgRg no Ag 1.221.342/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
15.4.2011). O art. 15, II, da Lei 6.830/1980 garante ao ente público a faculdade 
de pleitear, em qualquer fase do processo, além do reforço, a substituição dos 
bens penhorados por outros, independentemente da ordem listada no art. 11 da 
mesma lei, o que significa a possibilidade de, a critério da Fazenda Pública, 
trocar-se um bem por outro de maior ou menor liquidez (REsp 1.163.553/RJ, 2ª 
Turma, Rel. p/acórdão Min. Herman Benjamin, DJe de 25.5.2011). E em 
conformidade com o § 2º do art. 53 da Lei nº 8.212/91, é razoável admitir que o 
excesso de penhora verificado num processo específico não seja liberado, quando 
o mesmo devedor tenha contra si outras execuções fiscais (REsp 1.319.171/SC, 
2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 11.9.2012).

3. No presente caso, ao entender pela admissibilidade da 
substituição da penhora de outros bens por ativos financeiros bloqueados via 
Sistema BacenJud, bem como ao manter o excedente do bloqueio dos ativos 
financeiros para fins de substituição das garantias de outras execuções fiscais, o 
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Tribunal de origem não violou o art. 620 do CPC; muito pelo contrário, decidiu em 
conformidade com a orientação jurisprudencial predominante no STJ.

Aplica-se a Súmula 83/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.414.778/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 4/12/2013).

O TRF consignou:

Entretanto, se o débito já se encontra garantido em razão de 
penhora anteriormente formalizada, não se justifica o deferimento de penhora 
online através de BACENJUD ou em qualquer outra modalidade, ao menos até 
que seja comprovada que a penhora realizada é insuficiente para pagamento do 
débito.

No presente caso, foi realizada penhora no rosto dos autos de 
inventário, não tendo o Conselho exequente apresentado nenhuma informação 
acerca do andamento do respectivo processo. Nesse aspecto, importante salientar 
que cabe ao exequente diligenciar acerca da insuficiência da garantia do débito, 
fundamentando, com elementos concretos, a necessidade do reforço da penhora.

Improcede, portanto, o pedido do agravante para que seja 
realizada nova penhora, sem prestar qualquer esclarecimento acerca da garantia 
já prestada.

Contudo, a situação fática posta nos autos é diferente, tendo o Tribunal regional 

decidido em conformidade com os precedentes do STJ, no sentido de que a penhora, através 

do sistema conhecido como Bacen-Jud, dos ativos financeiros do executado, para ser deferida 

pelo magistrado, deve obedecer a dois requisitos: a citação do executado e a ausência de 

nomeação de bens à penhora. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ANULAÇÃO DE 
AUTO DE INFRAÇÃO. ARRESTO. SISTEMA BACENJUD. CITAÇÃO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA MEDIDA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na forma da jurisprudência, "apenas o executado validamente 
citado que não pagar nem nomear bens à penhora é que poderá ter seus ativos 
financeiros bloqueados por meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, sob 
pena de violação ao princípio do devido processo legal" (STJ, EDcl no AgRg no 
AREsp 195.246/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2014).

II. O Tribunal a quo, soberano na análise do material cognitivo 
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produzido nos autos, concluiu que "a penhora on line pelo sistema BACEN-JUD 
não pode ser utilizada para fins do artigo 653 do CPC, sem que reste 
caracterizada a sua hipótese de incidência. O estágio procedimental da ação, 
circunscrito à ausência de citação do executado, não está a determinar medidas 
atinentes à própria penhora sob o rótulo de arresto, ainda mais quando inexistem 
quaisquer indícios da imprescindibilidade da medida extrema". Nesse contexto, a 
inversão do julgado exigiria, inequivocamente, incursão na seara fático-probatória 
dos autos, inviável, na via eleita, a teor do enunciado sumular 7/STJ. Precedentes.

III. Consoante a jurisprudência, "a partir da análise do acórdão 
objurgado, percebe-se que o Tribunal a quo entendeu não estarem presentes os 
requisitos legais - previstos nos artigos 653 ou 813 do CPC - necessários para o 
deferimento da medida de urgência pretendida pela recorrente, mormente o 
periculum in mora, sendo que tal análise foi feita com base nas provas e 
documentos acostados aos autos. Dessarte, o acolhimento do Recurso Especial 
demanda prévia análise de fatos e provas, o que não se admite ante o óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes" (STJ, AgRg no REsp 1.411.684/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015).

IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 512.767/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 3/6/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. BACEN-JUD (PENHORA ON LINE). NECESSIDADE DE 
CITAÇÃO VÁLIDA. PRECEDENTES, APLICADOS POR ANALOGIA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Apenas o executado validamente citado que não pagar nem 
nomear bens à penhora é que poderá ter seus ativos financeiros bloqueados por 
meio do sistema conhecido como BACEN-JUD, sob pena de violação ao 
princípio do devido processo legal. Precedentes: EDcl no AgRg no AREsp 
195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, 
DJe 04/02/2014; REsp 1.044.823/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
Primeira Turma, DJe 15/09/2008, aplicados por analogia.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 554.742/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/10/2014).

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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Número Registro: 2016/0028573-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.581.275 / RS

Números Origem:  200471000393640  50378511420154040000  RS-200471000393640

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - CRC/RS

ADVOGADO : LUÍS FERNANDO STÜRMER DA ROSA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARCO AURELIO DE RE DE MIRANDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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